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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 19 DE AGOSTO  DE 2009

Presidência: 

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 05.08.09
01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 28.543-A/06-TJ

Representante:

Maria Antonia Coelho

Representado:

Thales Ribeiro de Andrade – Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro

Advogados:


Eduardo José Leal Moreira e Leonardo Gomes de França

Relator:


Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf

O Ministério Público manifestou-se pela absolvição do magistrado.

Sessão do dia 05.08.09 – Adiado, a pedido do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, tendo em vista que está aguardando documentação que foi solicitada ao Banco do Brasil.

Sessão do dia 15.07.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo.

O Desembargador José de Ribamar Fróz Sobrinho comunicou à Presidência que estava habilitado para votar.

Na sessão do dia 03.06.2009, votaram pela absolvição do magistrado os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf-Relator, Antonio Fernando Bayma Araujo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antonio Guerreiro Júnior, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, nesta sessão, as Desembargadoras Cleonice Silva Freire, Nelma Sarney Costa e Raimunda Santos Bezerra e os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Raimundo Nonato de Souza.

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e o Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues. 

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos pediu juntada do seu voto.

O Doutor Eduardo José Leal Moreira solicitou ao Presidente para renovar a sustentação oral, com base no que dispõe o artigo 304 do Regimento Interno, tendo sido indeferido seu pedido, à falta de amparo legal.

02 - Processo nº 6709/2008 (IV Volumes)

Representante: 
Sílvia Menezes de Miranda (Promotora de Justiça)

Representado: 
Thales Ribeiro de Andrade, Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro

Relator: 

Desembargador Jaime Ferreira de Araújo

Sessão do dia 05.08.09 – Adiado, tendo em vista a ausência justificada da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Sessão do dia 15.07.09 – Adiado, para a próxima sessão, a pedido da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista da Desembargadora  Nelma Sarney Costa”.

Votaram pela aplicação da pena de censura, de acordo com o voto do Desembargador Relator, e nos termos do parecer da Procuradoria-Geral da Justiça, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, José Bernardo Silva Rodrigues e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pela absolvição do magistrado os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior e Cleonice Silva Freire.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos votou pela aplicação da pena de disponibilidade ao magistrado.

O Desembargador Raimundo Nonato de Souza votou pela aplicação da pena de remoção compulsória.

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, os Desembargadores  Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães,  Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Marcelo Carvalho Silva e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Ocupou a tribuna o Doutor Eduardo Moreira, advogado do representado. 

Funcionou na Procuradoria-Geral da Justiça, a Doutora Regina Costa Leite.

03 - Procedimento Preliminar Investigatório nº 9891/2008-TJ (Volumes I e II)

Investigada:

Doutora Maria da Conceição Privado Rego

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 05.08.09 – Adiado, a pedido do Desembargador Relator, em atendimento à petição do advogado da Investigada.

Sessão do dia 15.07.09 - “Adiado, tendo em vista que a magistrada não foi intimada, por se encontrar de férias e fora do Estado”.

04 -  Remoção na entrância intermediária (Edital nº 19/2009)

Comarca:
Imperatriz – 3ª Vara Criminal (vaga em decorrência da promoção do Doutor Francisco de Assis e Sousa para o cargo de Juiz de Direito Auxiliar)

Critério:
Merecimento

Juízes de Direto inscritos:

1 – Ernesto Guimarães Alves, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Açailândia, não conta com mais de 2 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento do pedido.
 2 –  Flávio Roberto Ribeiro Soares, titular da 1ª Vara da Comarca de João Lisboa, não conta mais de 2 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 4º cálculo referente aos magistrados  remanescentes.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido.
Sessão do dia 05.08.09 - “O Tribunal, por maioria, aprovou a questão de ordem levantada pelo Desembargador Cleones Carvalho Cunha, no sentido da remoção ser adiada, cabendo ao Corregedor-Geral da Justiça verificar o posicionamento atual do Conselho Nacional de Justiça acerca do assunto”.

Votaram acompanhando a questão de ordem os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz,  José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte 
Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pelo indeferimento do pedido de remoção do Doutor Ernesto Guimarães Alves, por não contar com mais de dois anos na entrância intermediária, tendo em vista o que estabelece o § 1º do artigo 157 do Regimento Interno, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Raimunda Santos Bezerra, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pelo deferimento do pedido de remoção do referido magistrado os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto e Jorge Rachid Mubárack Maluf.

05 -   PROCESSO Nº  10049/2009 
(Agravo de Instrumento nº 124826/2008 -São Luis - Agravante:  Fazenda Parnaíba S/A e Agravado: Cifitex)
Requerente:
 
3ª Câmara Cível

Reclamado: 

Doutor Abrahão Lincoln Sauaia, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível
Relator: 

Jamil de Miranda Gedeon Neto

06  - Processo nº 15733/2009-TJ (II VOLUMES)

Solicitante:

Michely Meneses Pimentel do Monte – Procuradora do Estado

Assunto:

Apuração de Conduta do Magistrado José Afonso Bezerra de Lima

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

07 - Projeto de Lei Complementar – Modifica dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991.

Sessão do dia 05.08.2009 - “O Tribunal decidiu retirar o projeto da agenda e encaminhar as sugestões feitas pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva à Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos, para análise e parecer”.

08  – Projeto de Resolução – Altera o Regimento Interno do Tribunal de Justiça (caput do Art. 89 e o § 1º do Art. 209)

Sessão do dia 05.08.2009 - “O Tribunal decidiu retirar o projeto da agenda e encaminhar as sugestões feitas pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva à Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos, para análise e parecer”.

09 – Resolução nº 026/2009-TJ – Regulamenta a distribuição dos cargos efetivos, criados pelas Leis nºs. 8.032/03, 8.296/05, 8.597/07, e pelas Leis Complementares nºs 87/05, 88/05, 90/05, 96/06, 104/06, 119/08 e 123/09, do quadro de pessoal do Poder Judiciário. (para referendar)

Sessão do dia 05.08.2009 - “O Tribunal decidiu retirar o projeto da agenda e encaminhar as sugestões feitas pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva à Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos, para análise e parecer”.

10 -  Projeto de Resolução nº    - Altera a redação do caput do art. 221 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, acrescenta os artigos 221-A e 221-B ao mesmo Regimento e dá outras providências.

Sessão do dia 05.08.2009 - “O Tribunal decidiu retirar o projeto da agenda e encaminhar as sugestões feitas pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva à Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos, para análise e parecer”.

11 - Processo nº 7390/2009-TJ –  Darlan José Martins Ribeiro, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Humberto de Campos, solicitando remoção para a Comarca de Pinheiro, em razão da nomeação e lotação de sua companheira como Analista Bancária no Banco do Nordeste do Brasil na Comarca de Pinheiro.
Obs: 

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do Pedido.

12 - Processo nº 15896/2009-TJ – Doutor Francisco Soares Reis Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Humberto de Campos, a indicação do servidor  Ronaldo do Nascimento Viana, Auxiliar Judiciário para exercer a função de Oficial de Justiça Temporário da referida Comarca.
Obs: 
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
13 – Processo nº 745/2009-TJ – Armistrong Gomes Mendonça, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Urbano Santos, solicitando remoção para a Comarca de São Luís ou de Santa Rita, por motivo familiar.

Obs: 
O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do Pedido.
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